PARECER Nº 1792, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 408, DE 2009

                             De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de lei nº 408, de 2009, tem o objetivo de tornar obrigatório o censo das pessoas com deficiência radicadas no Estado.

                            A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 29 a 04/06/09, tendo recebido 01 emenda, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.   

                            Verificamos ao analisar o projeto que este  versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra na esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, uma vez que tem o objetivo de tornar obrigatório o censo de pessoas  com deficiência radicadas no Estado. 

    Lembramos que a aprovação deste projeto, que trata de matéria de gestão, deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 

                              Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.                   



   Quanto à emenda  nº 01, apresentada pelo Deputado Rui Falcão, fica prejudicada, uma vez que o acessório segue o principal.

                        Pelo exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 408, de 2009 e à emenda nº 01.

                                                É o nosso parecer.

                    a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição, e à emenda nº 01.

Sala das Comissões, em 7-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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